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UGJw0AR2tVS-xf248/view?usp=drive_link

PRESIDÊNCIA: Julio Cesar de Sá da Rocha (Presidente) e Mônica Neves Aguiar da Silva 
(Vice-Presidente).
PRESENÇAS: Conselheiros(as): Adriana Maria Aureliano da Silva, Andréa Presas Rocha, 
Celso Luiz Braga de Castro, Cláudia Albagli Nogueira, Cristiana Menezes Santos, Fernanda 
Ravazzano Lopes Baqueiro, João Glicério de Oliveira Filho, Jonnas Esmeraldo Marques de 
Vasconcelos e Técio Spínola Gomes. Representantes dos Técnicos-Administrativos: 
Gemimma Caroline Leal da Silva e Noecy Nunes de Almeida. Representantes do Corpo 
Discente: Antônio Eduardo Damascena Café (PPGD), Arthur Ribeiro Santavico, Mariana 
Varela Alberice e Pedro Maciel São Paulo Paixão (CARB Graduação). Secretária da 
Congregação: Ingride Monique de Abreu Santos.

PAUTA:

1) Situação orçamentária da UFBA. Encaminhamentos FDUFBA. Proposta de manifestação.
Interessado e/ou Proponente: Faculdade de Direito.  Relator(a): Conselheiro(a)  Mônica
Aguiar. Com a presença do Vice-Reitor Penildon Silva, a reunião tem início com sua fala, na
qual  apresenta  informações  relevantes  sobre  a  situação  orçamentária  da  Universidade
Federal  da  Bahia  em  âmbito  geral,  destacando  os  principais  desafios  enfrentados  pela
instituição  diante  das  restrições  orçamentárias,  abordando  os  impactos  sobre  o
funcionamento das unidades e as perspectivas para o futuro. O dirigente informou sobre a
continuidade  do  processo  de  mobilização  e  articulação  institucional  para  melhorar  o
orçamento das universidades federais; o acompanhamento do desenvolvimento da proposta
de suplementação orçamentária de 1,3 bilhões de reais.  Informa a aprovação tardia da lei
orçamentária  anual  e  um corte  médio  no  orçamento  das  69  universidades  federais.  Ele



menciona que a UFBA conseguiu emenda de bancada de 27 milhões de reais para custeio e
que a ANDIFES continua mobilizada para pleitear uma suplementação de 1,3 bilhão de reais
junto  ao  governo federal.  Penildon ressalta  que  a  situação  atual  é  insuficiente  e  que  as
universidades continuarão lutando por uma recomposição orçamentária ao longo do ano.A
Administração Central manterá a Faculdade de Direito informada sobre os desdobramentos
da situação orçamentária da universidade. Por fim, O vice-reitor informou sobre a retomada
de  obras  paradas  nas  universidades,  destacando  cinco  projetos  prioritários  na  UFBA,
incluindo a Escola de Música e o anexo de Física e Química.  O Presidente registrou ofício
solicitando retorno dos recursos das emendas parlamentares na ordem de mais de um milhão
de  reais  emprestados  pela  Faculdade  de  Direito  assim  que  o  fluxo  orçamentário  for
regularizado para realização das obras da laje, manta e telhado da Unidade pela FAPEX com
apoio  da  SUMAI UFBA.  A Conselheira  Cristiana  Santos  registrou  ponderações  sobre  a
alocação dos recursos cortados e sugere um debate público sobre o orçamento universitário.
Adicionalmente, pontuou a situação de falta de servidores no colegiado de graduação e pediu
apoio da Reitoria para resolução da situação, sob pena de comprometer o curso de direito.O
conselheiro  Técio  Spínola  Gomes  solicitou  informações  sobre  verbas  não  executadas  e
remanejadas  da Faculdade de Direito  para outras  demandas da universidade e expressou
preocupação  com a  manutenção  predial  da  Faculdade  de  Direito  da  UFBA,  destacando
problemas estruturais e falta de recursos.
Após  debates  e  esclarecimentos,  a  Relatora  conduz  o  item  da  pauta  referente  aos
encaminhamentos da Faculdade de Direito, informando que está em elaboração uma nota
pública que expressa a preocupação institucional  diante  do atual  cenário orçamentário,  o
qual compromete o presente e o futuro da educação superior pública no Brasil. O documento
foi  elaborado  pela  Professora  Selma  Pereira  de  Santana  e  assinado  por  docentes  da
FDUFBA,  podendo contar com apoio de discentes e técnicos-administrativos da FDUFBA.
O Conselheiro Francisco Bertino  apresentou sugestão de parágrafo para a incorporação na
nota e informações complementares foram acrescidas com dados da Administração Central
sobre a questão orçamentária, com a seguinte redação final Aprovada à unanimidade: 

A Congregação da Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, reunida no dia 05 de
maio de 2025, ratifica nota pública elaborada pelo corpo docente, nos seguintes termos:

Carta Aberta à Sociedade Brasileira

Dirigimo-nos à sociedade com o espírito de responsabilidade institucional que nos move há mais de
um século. É com profundo zelo pela tradição jurídica nacional que manifestamos nossa inquietação
diante do atual cenário orçamentário que compromete o presente e o futuro da educação pública
superior no Brasil.
A Faculdade de Direito  da UFBA é uma das mais  antigas  e  respeitadas instituições  de ensino
jurídico  do  país.  Fundada  em  1891,  ela  ocupa  lugar  de  destaque  na  formação  de  juristas,
intelectuais,  servidores  públicos  e  lideranças  políticas  que  contribuíram  decisivamente  para  o
fortalecimento do Estado Democrático de Direito e da cidadania em nosso país. Nela se formaram
nomes que marcaram a história da Bahia e do Brasil, e continua sendo um espaço de excelência
acadêmica, reflexão crítica e compromisso social.



A tradição  de  nossa  Faculdade  não  se  traduz  apenas  em  sua  longevidade,  mas  sobretudo  na
vitalidade de seu compromisso com a democracia, a justiça e os direitos fundamentais. A produção
científica, os projetos de extensão, os programas de pós-graduação e o ensino jurídico de qualidade
que aqui  florescem são expressão de uma missão maior: servir à sociedade com saber,  ética e
responsabilidade.
Contudo,  é  com crescente  preocupação que acompanhamos os  sucessivos  e progressivos  cortes
orçamentários  que  vêm  atingindo  as  universidades  federais.  Para  o  ano  em  curso,  a  Lei  de
Diretrizes Orçamentárias destinou à UFBA recursos notoriamente insuficientes para o cumprimento
de  seus  compromissos  mais  básicos.  Trata-se  de  uma  realidade  que  compromete  desde  a
manutenção da infraestrutura até o apoio a projetos de pesquisa, extensão e assistência estudantil.
Essa política de estrangulamento orçamentário ameaça diretamente a continuidade das atividades
que conferem sentido à universidade pública: ensino gratuito e de qualidade, produção científica de
ponta, e atuação social comprometida com a redução das desigualdades. A Universidade Federal da
Bahia, como tantas outras instituições públicas, têm resistido bravamente às adversidades, mas há
limites  para  a  resiliência  institucional  quando  os  recursos  não  acompanham  as  demandas
estruturais e humanas da educação superior.
É  preciso  lembrar  que  universidades  públicas  não  são  apenas  centros  de  formação  técnica  e
profissional.  Elas  são  pólos  de  irradiação  do  conhecimento,  de  inovação  tecnológica,  de
pensamento crítico e de construção da cidadania. Negar a essas instituições os meios adequados
para seu funcionamento é comprometer o próprio futuro do país.
Nós  todos  sabemos  que  as  limitações  orçamentárias  impõem  rigorosos  critérios  às  escolhas
públicas,  mas é  nosso dever   institucional  dizer  que a análise  crítica do orçamento não revela
justificativa  nem explicação  do  sufocamento  financeiro  das  Universidades  Públicas,  com corte
médio de 3,99% no orçamento das 69 universidades federais,  inclusive proposto pelo relator do
orçamento no Congresso Nacional, opção incompatível com o compromisso juramentado de cada
autoridade com o País. Adicionalmente, após promessas de recomposição orçamentária, o governo
federal  limitou  os  gastos  de  universidades  federais  até  novembro  com  o  decreto  12.448/2025
(programação orçamentária) que determina que as instituições  terão repasses mensais fracionados
em 18 partes. Até novembro, somente 11 serão pagas, aproximadamente 61% do previsto para o ano
e o restante prometido para dezembro.
Por isso, fazemos um apelo firme, mas respeitoso, às autoridades públicas, ao Congresso Nacional,
aos gestores dos poderes executivos e à sociedade como um todo: que o ensino superior público seja
tratado como prioridade de Estado, não como despesa contingenciável. A educação é o mais sólido
investimento que uma nação pode fazer em si mesma. Cortes no orçamento da universidade são, em
última instância, cortes no desenvolvimento humano, científico e social do Brasil.
Reafirmamos nossa confiança no valor transformador da educação pública e nosso compromisso
com a defesa da UFBA, da qual a Faculdade de Direito se orgulha de ser parte fundamental. Em
nome da história que nos precede e das gerações que ainda virão, seguiremos vigilantes, atuantes e
abertos  ao  diálogo,  acreditando  que  é  possível  e  necessário  construir  um  país  mais  justo,
democrático  e  culto  —  e  que  essa  construção  passa,  inevitavelmente,  pela  valorização  das
universidades públicas.
Salvador, 05 maio de 2025.”

2) Recurso à decisão do Colegiado do PPGD referente à impugnação ao Edital Interno nº
01/2025.  Interessado  e/ou  Proponente:  Alessandra  Prado. Relator(a):  Conselheiro(a)
Andréa  Presas.  O  Prof.  Jaime  Barreiros  inicia  sua  fala  sobre  o  item  de  pauta  como



coordenador do processo eleitoral  do PPGD, apresentando informações e esclarecimentos
sobre o histórico das eleições ao longo dos anos, bem como os procedimentos adotados na
última eleição do colegiado do PPGD. Em seguida,  a Profa.  Alessandra Prado expõe os
argumentos  de  seu  recurso  e  presta  esclarecimentos  a  respeito  do  questionamento
apresentado. O atual Coordenador do PPGD, Conselheiro João Glicério, solicita a palavra e
apresenta novos esclarecimentos sobre o processo eleitoral do órgão, ressaltando ter sido o
mais  participativo  da  história  do  Programa  de  Pós-Graduação.  Salienta  ainda  a
responsabilidade no procedimento do preenchimento da  plataforma SUCUPIRA - CAPES.
A Relatora manifesta-se  “contrária à impugnação do edital mencionado e à nulidade da
eleição  vigente,  propondo,  contudo,  que  para  as  próximas  eleições  —  não  apenas  do
colegiado do PPGD, mas de todos os processos eleitorais da FDUFBA — a Congregação
estabeleça regras mínimas, a fim de garantir maior eficiência e regularidade aos pleitos. A
relatora indica que a análise do recurso revela plausibilidade nas alegações apresentadas
pela docente,  especialmente no que tange às fragilidades do Edital n. 01/2025 quanto à
publicidade e à transparência dos atos administrativos,  bem como à ausência de ampla
divulgação e clareza de procedimentos — exigências mínimas em processos eleitorais de
órgãos colegiados universitários, notadamente em período de férias acadêmicas. Ademais,
a ausência de comunicação à interessada sobre a reunião que apreciou sua impugnação e a
negativa de acesso à respectiva ata, se isso efetivamente ocorreu, representam ofensa ao
contraditório e à ampla defesa, pilares do devido processo administrativo. Nesse sentido,
são muitas as fragilidades constatadas ao longo de todo o processo eleitoral, podendo ser
citadas, por exemplo, as seguintes: 1. O edital foi divulgado apenas por e-mail, em período
de  recesso  escolar  e  férias  de  muitos  docentes,  desatendendo,  assim,  à  necessária
publicidade,  tanto  que  é  possível  extrair  manifestações,  no  grupo  de  WhatsApp  do
Colegiado,  de  insatisfação  de  docentes  (cujas  identidades  foram  preservadas  pela
Recorrente)  por  não  terem  conseguido  votar.  2.  Não  houve  indicação  de  Comissão
Eleitoral, mas apenas de um único Docente como condutor de todo o processo. 3. O edital
não previu,  de forma adequada, a cronologia do processo eleitoral,  deixando, ainda, de
contemplar prazos para divulgação das candidaturas, impugnação de candidaturas, decisão
da  comissão  sobre  eventuais  impugnações  e  homologação  de  inscrições/candidaturas,
dentre outros. 4. O edital contemplou prazo de inscrições de mais de 48 horas (desde o
envio do edital no dia 10/03/25 às 19h25 até o dia 12/03/25 às 23h59), ao passo que apenas
concedeu 9h para votação (das 08h00 às 17h00 do dia 13/03/2025), enviando o link para
votação no mesmo dia 13/03/2025 às 7h29. 5. A cédula eleitoral, pelo que se extrai dos
autos,  não previu a possibilidade de votos  nulos ou em branco,  o que viola os direitos
políticos  à  liberdade  de  escolha  e  à  manifestação  de  voto.  O sistema utilizado  para a
eleição (https://pt.surveymonkey.com/),  segundo consta dos autos, não permitiu votos em
branco ou nulos. 6. Entendo que o processo eleitoral deveria ter sido suspenso até que fosse
decidida a impugnação ao edital  apresentada pela Prof.  Alessandra, e não o contrário.
Afinal,  prosseguir  com  processo  eleitoral  nulo  causa  mais  prejuízo  do  que  a  eventual
prorrogação (pro tempore) dos  mandatos  então vigentes.  Nada obstante as fragilidades
constatadas, o que se tem notícia é de que as eleições para representantes do corpo docente
do Colegiado  sempre  transcorreram, ao  longo de  muitos  anos,  da mesma forma e  nos
mesmos  moldes  daquela  eleição  prevista  no  edital  impugnado.  Inclusive  a  própria



Recorrente foi eleita representante do Colegiado nessas mesmas circunstâncias. Ademais,
observo que, a despeito do curto prazo de votação, 30 dos 33 membros efetivos eleitores
exerceram o direito de voto, conforme se extrai do resultado da eleição inserto nos autos e
do  site  do  PPGD  (https://ppgd.direito.ufba.br/pt-br/corpo-docente  ).  Diante  dessas
considerações, e à vista do princípio da confiança, no sentido de que as eleições,  nesta
oportunidade,  seguiriam  o  mesmo  caminhar  das  eleições  anteriores,  tendo  em  vista  a
ausência de prejuízo já que 30 de 33 eleitores exerceram o direito de voto, e considerada a
boa-fé  dos  envolvidos,  voto  pelo  IMPROVIMENTO  DO  RECURSO  interposto  pela
Professora  Alessandra  Rapacci  Mascarenhas  Prado,  com  a  consequente  rejeição  da
declaração de nulidade do Edital Interno n. 01/2025 do PPGD, quanto à eleição atual.
Contudo, entendo que precisamos aperfeiçoar os nossos processos, ainda mais no âmbito de
uma Faculdade de Direito, que deve servir de modelo, inclusive para outras instâncias da
Universidade. Assim, proponho que, para as próximas eleições do Colegiado, e, se assim
entender  a Congregação,  para eleições  de um modo geral  no âmbito  da Faculdade de
Direito,  sejam  estabelecidas  regras  mínimas,  prevendo  a  antecedência  mínima  de
publicação dos editais, contemplando, ainda, de forma adequada, a cronologia do processo
eleitoral,  com  a  previsão  de  prazos  para  inscrição  e  divulgação  das  candidaturas,
impugnação  de  candidaturas,  decisão  da  comissão  sobre  eventuais  impugnações  e
homologação de inscrições/candidaturas, dentre outras, de molde a serem observados os
princípios da legalidade, publicidade, isonomia, ampla defesa e participação democrática”.
A Conselheira Cristiana Santos reforça a importância da elaboração dessas regras mínimas
como  medida  para  o  aprimoramento  dos  processos  eleitorais,  apresentando  inclusive
sugestões  de  normas.  Além  disso,  manifesta-se  contrariamente  ao  voto  da  Relatora,
acolhendo, assim, o recurso apresentado pela Profa. Alessandra. O Conselheiro Celso Castro
posiciona-se  favoravelmente  à  definição  de  regras  mínimas,  ressaltando,  no  entanto,  a
importância de que tais normas sejam estabelecidas com a devida antecedência em relação às
próximas  eleições.  O Conselheiro  Francisco  Bertino  destaca  a  necessidade  de  que  essas
regras  mínimas  sejam  formuladas  dentro  dos  limites  de  competência  da  Congregação,
respeitando a atuação dos demais órgãos colegiados. Em regime de  votação, o parecer da
relatora foi  aprovado  com  registro  do  voto  contrário  da  Conselheira  Cristiana  Santos.
Aprovado, por maioria.

3) Designação de Comissão Temática na área de Direito Penal,  nos termos do art.  5º da
Resolução nº 01/2016 – Habilitação à Livre Docência – CONSEPE/UFBA, e aprovação de
novo Edital de Habilitação à Livre Docência, contemplando novas disciplinas. Interessado
e/ou  Proponente:  Faculdade  de  Direito.  Relator(a):  Conselheiro(a)  Mônica  Aguiar.  A
Relatora apresenta as informações relativas a publicação de novo Edital  de Habilitação à
Livre Docência e propõe os nomes para composição da comissão temática na área de Direito
Penal  formada  pelos  docentes  Maria  Auxiliadora  Minahim,  Selma  Pereira  de  Santana  e
Heron  José  Santana  Gordilho,  para  sob  a  presidência  da  primeira,  proceder  as  etapas
constantes do Concurso de Livre Docente de Direito Penal, para, no prazo de 45 (quarenta e
cinco) dias definir vinte temas relacionados com a área temática/matéria, seguindo ordem de
prioridade  definida,  consensualmente,  entre  os  membros  da  Comissão;  verificar  a  lista
preliminar de docentes encaminhada pelo Departamento de Direito Público e homologada



pela Congregação para constituição da Banca Examinadora a fim de propor atualização, se
necessário. Aprovado à unanimidade.

4) Apreciação do relatório de conclusão da segunda turma do curso de Especialização em
Direitos  Humanos  e  Contemporaneidade  –  FDUFBA/SEAD/UAB/CAPES. Interessado
e/ou Proponente: Julio Cesar de  Sá da Rocha/PPGD/UFBA.  Relator(a): Conselheiro(a)
Jonnas Vasconcelos.  O relator ressaltou a importância da proposta da pós-graduação que
revela uma iniciativa acadêmica de alto nível, marcada por profundo compromisso social,
rigor acadêmico e ampla articulação institucional. O projeto demonstra um notável esforço
de  democratização  do  conhecimento  jurídico  e  de  promoção  dos  direitos  humanos,
especialmente  voltado  a  públicos  historicamente  excluídos  dos  espaços  de  formação
superior.  O  relator  opina  favoravelmente  pela  aprovação  do  relatório,  parabenizando  a
equipe executora e todos os participantes envolvidos, pela relevância acadêmica, formal e
pelo impacto social do projeto. Aprovado à unanimidade.

5) Processo SIPAC nº 23066.053095/2024-81 - Homologação ad referendum da Proposta de
Ação e Extensão nº 22199 - III Seminário Temas de TGP. Interessado e/ou Proponente: 
Gabriela Expósito Tenório Miranda de Morais e Bernardo Silva de Lima. Relator(a): 
Conselheiro(a) Técio Spínola. Aprovado à unanimidade.

6) Processo SIPAC nº 23066.024888/2025-73 - Homologação ad referendum da Proposta de
Ação e Extensão nº 22614 - II Colóquio de Direitos Humanos VII Congresso Internacional 
de Direito dos Povos e Comunidades Tradicionais Conferência Livre Esta: Justiça climática. 
Interessado e/ou Proponente: Julio Cesar de Sá da Rocha. Relator(a): Conselheiro(a) João
Glicério. Aprovado à unanimidade.

7) Processo SIPAC nº 23066.070426/2024-47 - Homologação ad referendum da Proposta de
Ação e Extensão nº 22575 - Capacitação para atuação em perspectiva antidiscriminatória, 
interseccional e inclusiva: aplicação de protocolos da Justiça do Trabalho. Interessado e/ou 
Proponente: João Gabriel Pimentel Lopes. Relator(a): Conselheiro(a) Adriana Aureliano. 
Aprovado à unanimidade.

8) Processo SIPAC nº 23066.019520/2025-93 - Homologação ad referendum da Proposta de
Ação e Extensão nº 22966 - O Ministério Público do Meio Ambiente vai à Faculdade de 
Direito da UFBA. Interessado e/ou Proponente: Heron José de Santana Gordilho 
(Ausência justificada). Relator(a): Conselheiro(a) Adriana Aureliano. Aprovado à 
unanimidade.

9) Processo SIPAC nº 23066.053080/2024-12 - Homologação ad referendum da Proposta de
Ação e Extensão nº 22197 - II Minicurso: Conhecendo os sistemas do Judiciário. 
Interessado e/ou Proponente: Gabriela Expósito Tenório Miranda de Morais e Bernardo 
Silva de Lima. Relator(a): Conselheiro(a) Heron  José de Santana Gordilho (Ausência 
justificada). Aprovado à unanimidade.



10) Processo SIPAC nº 23066.030158/2025-10 – Proposta de Ação e Extensão nº 23416 - 
Requalificação do Espaço das Artes: Direito e Arquitetura em diálogo. Interessado e/ou 
Proponente: Mônica Aguiar. Relator(a): Conselheiro(a) Heron  José de Santana Gordilho 
(Ausência justificada). Relator(a) Substituto(a): João Glicério. Aprovado à unanimidade.

11) Processo SIPAC nº 23066.030199/2025-06 – Solicitação de Prorrogação do Projeto TED
13726 – da "Secretaria de Educação continuada, alfabetização de jovens e adultos, 
diversidade e inclusão, com cadastro SIATEX 23045 - Educar para os direitos humanos na 
educação básica: por uma educação emancipadora e democrática”. Bahia (Salvador e Região
Metropolitana). Interessado e/ou Proponente: Isabela Fadul. Relator(a): Conselheiro(a) 
Andréa Presas. Aprovado à unanimidade.

12) Processo SIPAC nº 23066.071626/2023-36 – Relatório de Ação e Extensão nº 12856 - 
Originado a partir da Proposta de Ação de Extensão. Título: 20346 “Mulheres em situação 
de privação da liberdade e acesso à justiça”. Interessado e/ou Proponente: Alessandra 
Prado e Thaize de Carvalho. Relator(a): Conselheiro(a) Adriana Aureliano. Aprovado à 
unanimidade.

Nada mais havendo a discutir, o presidente encerrou os trabalhos agradecendo a colaboração
de conselheiros e conselheiras. Eu, Ingride Monique de Abreu Santos, lavro a presente ata 
para conferência e aprovação pelos presentes nos procedimentos usualmente adotados pela 
Congregação com conferência prévia da ata enviada pela lista de e-mail da instância. 

Julio Cesar de Sá da Rocha
Presidente da Congregação

Salvador, 05 de maio de 2025.
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 (Assinado eletronicamente em 26/05/2025 14:38 )
ADRIANA MARIA AURELIANO DA SILVA

PROFESSOR DO MAGISTERIO SUPERIOR

DDPRIV/FADIR (12.01.22.06)

Matrícula: ###709#8

 (Assinado eletronicamente em 26/05/2025 12:30 )
ANDREA PRESAS ROCHA

CHEFE - TITULAR

DDPRIV/FADIR (12.01.22.06)

Matrícula: ###785#0

 (Assinado eletronicamente em 26/05/2025 12:21 )
CELSO LUIZ BRAGA DE CASTRO

PROFESSOR DO MAGISTERIO SUPERIOR

DDPUB/FADIR (12.01.22.01)

Matrícula: ###66#3

 (Assinado eletronicamente em 26/05/2025 13:38 )
CLAUDIA ALBAGLI NOGUEIRA SERPA

PROFESSOR DO MAGISTERIO SUPERIOR

DEJF/FADIR (12.01.22.15)

Matrícula: ###853#7

 (Assinado eletronicamente em 29/05/2025 17:36 )
CRISTIANA MENEZES SANTOS
COORDENADOR(A) DE CURSO - TITULAR

COLDIR/FADIR (12.01.22.02)

Matrícula: ###962#6

 (Assinado eletronicamente em 27/05/2025 10:23 )
FERNANDA RAVAZZANO LOPES BAQUEIRO

CHEFE - SUBSTITUTO

DDPUB/FADIR (12.01.22.01)

Matrícula: ###298#8

 (Assinado eletronicamente em 26/05/2025 12:04 )
GEMIMMA CAROLINE LEAL DA SILVA

ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO

PPGD (12.01.22.03)

Matrícula: ###625#0

 (Assinado eletronicamente em 02/06/2025 12:14 )
INGRIDE MONIQUE DE ABREU SANTOS

ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO

FADIR (12.01.22)

Matrícula: ###663#4

 (Assinado eletronicamente em 26/05/2025 11:47 )
JOAO GLICERIO DE OLIVEIRA FILHO

PROFESSOR DO MAGISTERIO SUPERIOR

DDPRIV/FADIR (12.01.22.06)

Matrícula: ###745#4

 (Assinado eletronicamente em 26/05/2025 11:53 )
JONNAS ESMERALDO MARQUES DE 

VASCONCELOS
PROFESSOR DO MAGISTERIO SUPERIOR

DEJF/FADIR (12.01.22.15)

Matrícula: ###812#9

 (Assinado eletronicamente em 26/05/2025 23:35 )
JULIO CESAR DE SA DA ROCHA

DIRETOR(A) - TITULAR

FADIR (12.01.22)

Matrícula: ###775#9

 (Não Assinado)
NOECY NUNES DE ALMEIDA

FUNÇÃO INDEFINIDA

FADIR (12.01.22)

Matrícula: ###762#0

 (Assinado eletronicamente em 26/05/2025 16:03 )
TECIO SPINOLA GOMES

PROFESSOR DO MAGISTERIO SUPERIOR

DDPRIV/FADIR (12.01.22.06)

Matrícula: ###360#8
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